PARECER Nº 524, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2017
O projeto em comento é de autoria do Deputado Estadual Edson Giriboni, e cuida de alterar “a redação do artigo 78 da Lei 10.261/68”.

Esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu qualquer emenda ou substitutivos.

Foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e o relator então designado emitiu parecer favorável à sua aprovação, posição essa adotada pela comissão em questão, resultando que a Comissão de Constituição e Justiça considerou a propositura constitucional.

Sequencialmente tramitou pela presente comissão para que fosse cumprido o disposto no artigo 31, § 10 do regimento da ALESP, de modo que seu mérito fosse apreciado.

O relator designado emitiu parecer favorável à propositura.

Como não houve tempo na antiga legislatura de que o parecer fosse votado, houve o retorno dos autos à comissão e fui designada relatora.

Cumpre-me examinar o projeto com relação à sua oportunidade e conveniência, focando a análise no tema de nossa comissão.
Realmente o Estatuto do Servidor Público Civil, em seu artigo 78 merece ser melhor redigido de modo que os servidores, que são obrigados a se afastar para concorrer às eleições, não experimentem prejuízos funcionais ou salariais.

A propositura visa corrigir essa distorção, uma vez que passa a ser considerado de efetivo exercício o tempo do servidor afastado para disputar eleições para o legislativo ou executivo, e se o tempo é considerado de efetivo exercício, não há prejuízo a ser suportado.

Opino favoravelmente à propositura, por entender que ela é, de fato, oportuna e conveniente.

Esse é o meu parecer.

a) Professora Bebel - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente
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